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pRoposrA DE EMENDA À coNsrlrutçÃo N" PEC/0001 .0t2022

Acrescenta o $1"-A ao art.132 da Constituição Estadual para
preyer a não incidência sobre templos de qualquer culto do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
flPTU), ainda que as entidades abrangidas pela imunidade
tributária sejam apenas locatárias do bem imóvel.

, Art. I'O art.l32 da Constituição Estadual passa a vigorar acrescido do seguinte g1"-A:

*4rtj32....

$1"-4. O imposto previsto no inciso I do caput deste artigo não incide sobre templos de
qualquer culto, ainda que as entidades abrangidas pela imunidade tributária de que trata a
alinea "b" do inciso VI do caput do artigo 128 desta Constituição sejam apenas locatárias do
bem imóvel.

.(NR)

Art. 5o Esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, em 09 de março de 2022

Jair Miotto
Deputado Estadual

Expec.liente da Mesa
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1o Secr"etárío

w

Lido no
tf 'I

Às Comisf

llente

\"o.ótÉt&
(t ) .Eut ,,ÇA
(/l ) lÊr 'o,vçA*

,A()
(tl l'

,lrrY vr



ASSEMB
DO ESTADO

LEIA
DE GABINF;Tr:

JAIR
DO DF:PU'I'ADO
MIOTTO

É direito^fundamenhl previsto.na constituição Federal a liberdade de crença e
de prática rerigiosa.-N" 

""ìouaã,ïõ*urtugn;;il; *ì.g.rru o direito à riberdade defr,ir*;:ro também fomenta 
" 

p.estaçao d;;r;irii;iïrerigiosa nas entidades civis e

Isso demonstra o recoúecimento-, pelo constituinte, da importância da atividadesocjal. desempeúaa" p"i"-rï.r.[iï ú. tiiÀao,."Ë,"'"'rurão desse recoúecimentoInclusrve' a constituiçaò Federat cãn"eoeu irü"ìã"0ã'iiuuta.iu ao vedar, por meio da;"f;j] 
b do inciso vr á" r* rn.ïiõ,; i""rt"rçàïoì'irpàrïos sobre templos de quarquer

o suRremlllib*+ Feleral jádecidiu que a imunidade relativa aos templos dequalquer culto deve ser projetada 
"ï*ir alì"ìrlpr"ï"ïa" ãa bralidade da constituição.

Essa orientação do srF, ao nosso ver, 
_impõe o recoúecimento de que a nãoincidência de impostos deve ousr*". o exercício da atividade-religiosa, * nâJup.nu. ocontribuinte formal do IPTU' co.o e 99di9o, or.ontráioJde locaçao cosrumam conterprevisão de transferência da rrponrulitid?à;'õ;.gu,irïto ao IpTU do locador para olocatturo. Em razÁo disso, ur rntiaãJrs religiosas, ;;;;; imunes ao imposto, acabamsupoÍando o ônus do referido imposto., nos casos em qu: não tem a propriedade dosimóveis, o que, a nosso ver, éront rírio à intenção do constrturnte.
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Desse modo, posfulamos com esta Proposta de Emenda à Constituição Estadualo afastamento da incidência do IpTU relativo a imóveis que teúam sido alugadosentidades religiosas, com fundamento na tutela da liberdade de crença e no fomento ao
a

exercício daativl

l. Jair Miotto
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